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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : NATIELLY CRISTINA PEREIRA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CARLOS WEIS - DEFENSOR PÚBLICO - SP100187
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA.
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL.
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO À COMUNIDADE. INÍCIO
DO CUMPRIMENTO DA PENA. NÃO OCORRÊNCIA.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público
Federal contra decisão que não conheceu do habeas

, por tratar-se de sucedâneo recursal, porémcorpus
concedeu a ordem de ofício, para declarar a
prescrição da pretensão executória.
2. A agravada foi condenada à pena de 1 ano e 8
meses de reclusão, com prescrição executória iniciada
em . Como ela era menor de 21 anos ao7/2/2022
tempo do crime e nunca iniciou a execução da pena, a
prescrição consumou-se em , nos termos do6/2/2024
art. 109, V, c/c o art. 115, ambos do Código Penal.
3. O Tribunal de origem reconheceu a interrupção do
prazo prescricional devido ao comparecimento da
agravada para retirar o termo de compromisso para
cumprimento da pena restritiva de direitos, com
fundamento no art. 117, V, do Código Penal, c/c o art.
149, § 2º, da Lei n. 74.92/1980.
4. A questão em discussão consiste em saber se o
comparecimento da agravada ao cartório para retirar o
termo de compromisso caracteriza o início do
cumprimento da pena e, portanto, interrompe o prazo
prescricional.
5. O Superior Tribunal de Justiça entende que o início
do cumprimento da pena de prestação de serviços à
comunidade ocorre com o comparecimento do
apenado ao local designado para esse fim, ainda que
também se reconheça, como causa interruptiva do
prazo prescricional, a participação do apenado em
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atividades relativas à execução dessa espécie de
pena, como cursos, palestras e entrevistas sociais.
6. O mero comparecimento à audiência admonitória
ou para a assinatura de termo de compromisso não
caracteriza o início da execução penal e, portanto, não
interrompe o curso do prazo prescricional.
7. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento05/06/2025 11/06/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .12 de junho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator

Documento eletrônico VDA48173239 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 12/06/2025 17:39:57
Publicação no DJEN/CNJ de 16/06/2025. Código de Controle do Documento: e68ea98b-9134-42bc-8628-ae6d28361b19



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 956128 - SP (2024/0406229-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : NATIELLY CRISTINA PEREIRA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CARLOS WEIS - DEFENSOR PÚBLICO - SP100187
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA.
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL.
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO À COMUNIDADE. INÍCIO
DO CUMPRIMENTO DA PENA. NÃO OCORRÊNCIA.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público
Federal contra decisão que não conheceu do habeas

, por tratar-se de sucedâneo recursal, porémcorpus
concedeu a ordem de ofício, para declarar a
prescrição da pretensão executória.
2. A agravada foi condenada à pena de 1 ano e 8
meses de reclusão, com prescrição executória iniciada
em . Como ela era menor de 21 anos ao7/2/2022
tempo do crime e nunca iniciou a execução da pena, a
prescrição consumou-se em , nos termos do6/2/2024
art. 109, V, c/c o art. 115, ambos do Código Penal.
3. O Tribunal de origem reconheceu a interrupção do
prazo prescricional devido ao comparecimento da
agravada para retirar o termo de compromisso para
cumprimento da pena restritiva de direitos, com
fundamento no art. 117, V, do Código Penal, c/c o art.
149, § 2º, da Lei n. 74.92/1980.
4. A questão em discussão consiste em saber se o
comparecimento da agravada ao cartório para retirar o
termo de compromisso caracteriza o início do
cumprimento da pena e, portanto, interrompe o prazo
prescricional.
5. O Superior Tribunal de Justiça entende que o início
do cumprimento da pena de prestação de serviços à
comunidade ocorre com o comparecimento do
apenado ao local designado para esse fim, ainda que
também se reconheça, como causa interruptiva do
prazo prescricional, a participação do apenado em

Documento eletrônico VDA47899309 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 03/06/2025 18:55:45
Código de Controle do Documento: 3f4b9f77-e8bc-47ba-82b8-abd2049811ce



atividades relativas à execução dessa espécie de
pena, como cursos, palestras e entrevistas sociais.
6. O mero comparecimento à audiência admonitória
ou para a assinatura de termo de compromisso não
caracteriza o início da execução penal e, portanto, não
interrompe o curso do prazo prescricional.
7. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL contra a decisão de fls. 105-110, que não conheceu do habeas

, por tratar-se de sucedâneo recursal, porém concedeu a ordem de ofício,corpus
para declarar a prescrição da pretensão executória em relação à pena privativa
de liberdade imposta à agravada.

Nas razões deste recurso, o agravante aduz que não teria ocorrido a
prescrição da pretensão executória, uma vez que o comparecimento da
agravada em juízo para assinar o termo de compromisso para a prestação de
serviço comunitário teria interrompido o curso do prazo prescricional.

Pugna pelo provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam a existência
de equívoco na decisão recorrida.

Conforme consta da decisão agravada, o Superior Tribunal de Justiça
entende ser inviável a utilização do  como sucedâneo de recursohabeas corpus
próprio, porém, no caso, o acórdão impugnado apresenta manifesta ilegalidade,
o que autoriza a concessão da ordem por decisão de ofício, nos termos do art.
647-A do Código de Processo Penal.

A agravada foi definitivamente condenada à pena de 1 ano e 8 meses
de reclusão, e a prescrição executória teve termo inicial em , data do7/2/2022
trânsito em julgado do acórdão que confirmou a sentença condenatória.

Como a agravada era menor de 21 anos de idade ao tempo do crime
(fls. 21-22) e , conclui-se que a pretensãonunca iniciou a execução da pena
executória prescreveu em , nos termos do art. 109, V, c/c o art. 115,6/2/2024
ambos do Código Penal.
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O Tribunal de origem, porém, reconheceu a existência de causa de
interrupção do prazo prescricional, uma vez que a agravada compareceu em
Juízo para retirar o termo de compromisso com as normas para o cumprimento
da pena restritiva de direitos (fls. 10-11):

Ocorre que, aos 13 de fevereiro de 2023 (fls. 26), a recorrente
compareceu ao cartório das Execuções Criminais, ocasião em
que assumiu o termo de compromisso acerca das normas da
prestação dos serviços comunitários, data a ser considerada
como interrupção do prazo prescricional, a rigor do artigo 117,
inciso V, do Código Penal c. c. artigo 149, § 2º da Lei de
Execução Penal, a desautorizar o pleito deduzido pela defesa.

O entendimento do Tribunal de origem é contrário à jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual o comparecimento de que trata o
art. 149, § 2º, da Lei n. 7.210/1984 e que marca o início do cumprimento da
pena de prestação de serviços à comunidade é aquele que ocorre na instituição
designada pelo juízo para esse fim.

Assim, o mero comparecimento da agravada na serventia do juízo
para a audiência admonitória ou para a retirada de termo de compromisso não
caracteriza o início da execução penal e, portanto, não interrompe o curso do
prazo prescricional.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS À COMUNIDADE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO
PRESCRICIONAL EXECUTÓRIO. EFETIVO
COMPARECIMENTO DO APENADO AO LOCAL DESTINADO

.AO EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES ESTABELECIDAS
RECURSO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que, em
se tratando de pena restritiva de direitos de prestação de
serviços à comunidade, o início do cumprimento da pena
somente ocorre com o efetivo comparecimento do apenado ao
local destinado para o exercício das atividades estabelecidas,
não sendo suficiente, para a configuração da interrupção do
prazo prescricional executório, a ida ao cartório para retirada de
ofício e cadastramento em Programa de Prestação de Serviços

.à Comunidade
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 891.421/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJe de , sem8/4/2024 12/4/2024
grifo no original.)
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PENAL E PROCESSO PENAL. . 1.HABEAS CORPUS
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO
CABIMENTO. 2. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO
EXECUTÓRIA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO. NÃO
OCORRÊNCIA. COMPARECIMENTO À AUDIÊNCIA
ADMONITÓRIA. NÃO CONFIGURAÇÃO DE INÍCIO DO

. 3. TRÂNSITO EM JULGADO PARACUMPRIMENTO DA PENA
O MP. TRANSCURSO DE MAIS DE 4 ANOS. IMPLEMENTO
DO PRAZO PRESCRICIONAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE.
4.  NÃO CONHECIDO. ORDEMHABEAS CORPUS
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça,
diante da utilização crescente e sucessiva do ,habeas corpus
passaram a restringir sua admissibilidade quando o ato ilegal for
passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a
possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de
flagrante ilegalidade.
2. O mero comparecimento à audiência admonitória não
configura início do cumprimento da pena, motivo pelo qual não
há se falar em interrupção do prazo prescricional.
3. Verificando-se que a pena que não excede a 2 anos
prescreve em 4 anos, nos termos do art. 109, V, do CP, e
considerando que o trânsito em julgado para a acusação ocorreu
em janeiro de 2013, observa-se que a pretensão executória
encontra-se fulminada pela prescrição da pretensão executória,
uma vez que o cumprimento da pena teve início apenas em 

 (e-STJ fl. 162).26/4/2018
4.  não conhecido. Ordem concedida de ofício,Habeas corpus
para reconhecer a extinção da punibilidade do paciente com
relação a Ação Penal n. 0000003-26.2011.8.16.0170, em virtude
da prescrição da pretensão executória.
(HC n. 485.028/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 12/3/2019 29/3/2019
, sem grifo no original.)

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. PARTICIPAÇÃO EM GRUPO DE ACOLHIMENTO ECORPUS

ORIENTAÇÃO DA VEPEMA/DF. CARACTERIZAÇÃO DO
INÍCIO DO CUMPRIMENTO DA PENA, DEVIDO AO CÔMPUTO
DE 2 HORAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À

 INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO DACOMUNIDADE.
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.
AFERIÇÃO DA PRESCRIÇÃO A SER REALIZADA PELO JUÍZO
DA EXECUÇÃO, ANTE A SUPERVENIENTE CONSTATAÇÃO
DE QUE O PACIENTE RESPONDE A OUTRO PROCESSO
POR CRIME DE ROUBO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não se desconhece o fato de que o início do cumprimento da
pena restritiva de direitos ocorre na data de comparecimento do

Documento eletrônico VDA47899309 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 03/06/2025 18:55:45
Código de Controle do Documento: 3f4b9f77-e8bc-47ba-82b8-abd2049811ce



executando à instituição designada pelo juízo das execuções,
configurando, então, marco interruptivo da prescrição.
2. Não obstante, a atividade realizada pelo sentenciado,
referente a comparecimento ao grupo de acolhimento e
orientação na Vara de Execuções Penais e Medidas Alternativas
do Distrito Federal, implicou no desconto de duas horas da
prestação de serviços à comunidade, circunstância que,
consoante orientação firmada por esta Corte, configura o efetivo
início do cumprimento da pena, interrompendo a prescrição da

.pretensão executória
3. , a aferição da prescrição deverá ser realizada peloIn casu
juízo das execuções penais, tendo em vista a superveniente
constatação, pelo Tribunal de origem, de que o ora paciente
responde a outro processo por crime de roubo, praticado, em
tese, enquanto cumpria a pena restritiva de direitos de que
tratam os presentes autos.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 413.273/DF, relator Ministro Nefi Cordeiro,
Sexta Turma, julgado em , DJe de , sem20/2/2018 26/2/2018
grifo no original.)

Dessa forma, o agravante não trouxe motivos aptos a reformar a
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 956.128 / SP
Número Registro: 2024/0406229-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00064116920248260050 00082137320228260050 15202944520218260266 22594982021
64116920248260050 82137320228260050

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CARLOS WEIS - DEFENSOR PÚBLICO - SP100187
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : NATIELLY CRISTINA PEREIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : NATIELLY CRISTINA PEREIRA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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CARLOS WEIS - DEFENSOR PÚBLICO - SP100187
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do11/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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